
MUNICÍPIO DE SANTA ROSA 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA | | HH] 

Departamento de Fiscalização Tributaria e Arrecadação 

C.N.P.J: 88.546.890/0001.82 RS NTE 
AV EXPEDICIONARIO WEBER - CRUZEIRO - CEP: 98.900.000 - SANTA ROSA/RS 43032 

Fone/Fax: (55) 3511-5100 (55) 3511-7621 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 
NOME / RAZÃO SOCIAL 

COOPERATIVA MISTA AGROPECUÁRIA E ECONOMIA SOLIDÁRIA LTDA - COOPERSOL 

NOME FANTASIA / SOBRENOME 

COOPERSOL 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
RUA SANTO ANGELO 424 CASA 

CEP BAIRRO MUNICÍPIO ESTADO 
98.780-068 CENTRO Santa Rosa RS 

CPF/CNPJ RG / INSCRIÇÃO ESTADUAL DATA INÍCIO DE ATIVIDADE 
09.378.991/0001-15 1100105562 06/12/2007 

Atividade Principal 5 

4724.5/00.00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 
Atividade Secundária 

1041.4/00.00 - FABRICAÇÃO DE ÓLEOS VEGETAIS EM BRUTO, EXCETO ÓLEO DE MILHO 

1932.2/00.00 - FABRICAÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS, EXCETO ÁLCOOL 

2061.4/00.00 - FABRICAÇÃO DE SABÕES E DETERGENTES SINTÉTICOS 

2093.2/00.00 - FABRICAÇÃO DE ADITIVOS DE USO INDUSTRIAL 

4683.4/00.00 - COMÉRCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, ADUBOS, FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO 

4712.1/00.00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, 
MERCEARIAS E ARMAZENS 

4721,1/02.00 - PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINÂNCIA DE REVENDA 

4789.0/02,00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES NATURAIS 

4930.2/01.00 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL 

4930.2/02.00 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL 

Observações: | 

ADMINISTRADOR(A) TITULAR ADMINISTRADOR(A) TITULAR 
ADEMIR RAMBO CECI CECILIA FUHR 
LINO MIGUEL KONZEN FABIANA RAQUEL BENDER 
JAIR LUIS SCHERER JOAO ANSELMO THIELE 

O portador da presente licença tem permissão para explorar as atividades econômicas acima descriminadas enquanto satisfazer as exigências 
que legitimaram sua concessão, de acordo com a legislação vigente. 

MANTER EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO 
OBSERVAÇÕES / INFORMES SANTA ROSA, 26/10/2023 

1) Será exigida renovação da licença sempre que ocorrer mudança de ramo de atividade, modificações nas características do estabelecimento 
ou transferência de local. 
2) Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudanças de endereço, razão social, ramo de atividade, etc. O Contribuinte será obrigado 
a comunicar a Prefeitura dentro do prazo de 30 (trinta) dias (Art. 41 da LC 34/06), sob pena de multa (Art. 162 da LC 34/06). 

Cód. Verificador: WIS031201-6114-ERBDRTSZXQCOA-O 

IPM Sistemas Ltda Identificador: WS031201-6114-ERBDRTSZXQCOA-0 - Emitido por: TELIO MAFASIOLLI SCALCO 26/10/2023 09:21:14 
a 2014301 
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FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA ROSA Es ia 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

ALVARÁ SANITÁRIO Nº 387/2024 

Razão Social: COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA E ECONOMIA SOLIDARIA LTDA ALVARÁ VÁLIDO ATÉ: 30/08/2025 

ESPE PAGAR 09.378.991/0001-15 Insc. Est: 110/010556-2 se 

Endereço: RUA SANTO ANGELO, 424 - CENTRO, Complemento: CASA 

Ramo de COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
Atividades: COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERTADOS, 

MERCEARIAS E ARMAZÉNS 
COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 
COMÉRCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES NATURAIS 

Sócio | Propnetéêno: 

Assinado eletronicamente por Responsavel Em RICARDO LEDUR REAR SAR ri» RICARDO LEDU 
TÉCNICO . ad 7 e<e 632.460-** 

- assnaco 30708/2024 085619 o aa : so dd did 
Observações: ircratra Sgtal evançado com certócedo Sgt mas OP 

Santa Rosa, 30/08/2024 ii 
Autoridade Sanitária 

* Este alvará pode ser cassado quando constatado irregularidades. 

= O etvará sanitário somente terá validade mediante spresentação do alvará de localização. 

e- Este documento Cevers ser fixado em tocal visivel ao público. 

autentcdade-de-Cocurentas acetona meta



se 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE ss Deda 

LICENÇA DE TRANSPORTE Nº 21/2025 

Razão Social: COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA E ECONOMIA SOLIDARIA LTDA 
CPF / CNPJ: 09.378.991/0001-15 ALVARÁ VÁLIDO ATÉ: 19/05/2026 
Veículo: CAMINHAO MASTER CC/RENAULT 
Placa: JBM8F86 Carroceria: Ano: 2023 

Carga Transportada: 
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Observações: 

-— Assinado digitalmente por: 
=> MARCO ANTONIO AURELIO 

+++ 900.340 
ado 19/05/2025 10:30:19 

mente 

Santa Rosa, 19 de maio de 2025. 
r É e ra VVS051209-15073-UQWXVPGSDDEZ-7 

Autoridade Sanitária Consulte a autenticidade em: https://santarosa.atende.net/ 
autoatendimento/servicos/autenticidade-de-documentos-e- 

relatorios//detalhar/1 
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*Esta licença poderá ser cassada quando constatado 
irregularidades. Impresso em: 19/05/2025, por MARCO ANTONIO AURELIO



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA ROSA 

VIGILÂNCIA EM SAUDE pães FUNISSAR 

LICENÇA DE TRANSPORTE Nº 22/2025 

Razão Social: COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA E ECONOMIA SOLIDARIA LTDA 

CPF / CNPJ: 09.378.991/0001-15 

Veículo: Strada 1.4 mpi Fire Flex 8V CS 

Placa: IYN-1597 Carroceria: 

Carga Transporiada: 

Ano: 

ALVARÁ VÁLIDO ATÉ: 19/05/2026 

Observações: 

Santa Rosa, 19 de maio de 2025. 

*Esta licença poderá ser cassada quando constatado 

irregularidades. 

a Assinado digitalmente por: 
BS. MARCO ANTONIO AURELIO 

+++ 900.340-** 
assinado 19/05/2025 10:41:21 

digitaimente 
Assinatura digital avançada com certificado digital não ICP- 

Brasil 

Autoridade Sanitária 
VVS051209-15073-WJUVWDWMXDEJF-2 

Consulte a autenticidade em: https://santarosa atende.net/ 
autoatendimento/servicos/autenticidade-de-documentos-e- 

relatorios//detalhar/1 

Impresso em: 19/05/2025, por MARCO ANTONIO AURELIO 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPARENDI 

SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 

Estadual nº 38.356, de 01/04/1998. 

05. Quanto a responsabilidade técnica: 

ARTº 10910819 de 01/09/2020 de Debora Graciani Schellemberger - Engenherira 
Agrônoma. 

Com vista à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO, o empreendedor deverá 

apresentar, dentro do prazo de validade desta e com antecedência mínima de 

120 dias: 

01.Requerimento assinado pelo empreendedor, solicitando a renovação da 

Licença de Operação; 

02. Cópia desta Licença de Operação; 

03. Cópia da publicação desta Licença de Operação e da solicitação de sua 
renovação, de acordo com a Resolução do CONAMA nº 006/86, , da Lei Municipal 

nº 2.392 de 17/05/2011, do DECRETO nº 2,115 de 15/10/2003, que regulamenta a 
LEI MUN. nº 1.683 de 07/12/2000. 
04. Declaração do empreendedor informando que a situação da área licenciada 

permanece inalterada, sem início de obras ou atividades no local 
apresentando registro fotográfico atualizado; 

05. O formulário devidamente preenchido e atualizado em todos os seus itens, 
acompanhado da ART dos responsáveis técnicos; 

06. Comprovante de pagamento dos custos dos Serviços de Licenciamento 
Ambiental, conforme Lei Municipal nº 2.356 de 28/12/2010, e suas alterações; 

- Esta Licença só é válida para as condições acima contidas e pelo período 
de 05 (cinco) anos, a contar da presente data. Porém, caso algum prazo 

estabelecido nesta Licença for descumprido, esta automaticamente perderá sua 

validade. Este documento também perderá a validade caso os dados fornecidos 
pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou 
certidões de qualquer natureza exigidos pela Legislação Federal, Estadual ou 
Municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta Licença deverá estar disponível no local da atividade 

licenciada para efeito da fiscalização. 

ESTA LICENÇA É VÁLIDA ATÉ 06/10/2025. 

; ih 
/ 

Mg ( h É cbed porto ad 
Leonel Fernando Petry e PEVADAO VR ul f ] sana da Rosa 
Prefeito Municipal. Departamento Municipal Engenhgira -Téc.Licenceadora 

Meio Ambiente >=“ CREA/PR Nº 061260 

Email: agricultura(Otuparendi-rs.com.br 
Endereço: Av. Tucunduva, 2617 

Fone/Fax: 55 3543-1322 

Operador G Licenciamento AmbianalAbase Sistemas Chave de Autenticidade: 275X.6FJ.0063.2GIL dozamo tros s



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPARENDI 

SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 

para acondicionamento de gêneros alimentícios, exceto para produtos secos ou 
desidratados. 
01.6 O empreendedor é responsável por manter condições adequadas, 
respondendo por quisquer danos ao meio ambiente decorrentes da má operação 
do empreendimento; 

02. Quanto à Preservação e Conservação Ambiental: 
02.1 Este empreendimento deverá seguir o regime jurídico de conservação, 

proteção, regeneração e utilização estabelecido na Lei Federal Nº 11.428, de 
22 de dezembro de 2006, bem como no Decreto Federal Nº 6.660, de 21 de 

novembro de 2008, que dispõem sobre a utilização e proteção da vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica; 

3- Quanto aos Efluentes Líquidos: 
03.1 Para o Efluente Líquido INDUSTRIAL: 
03.2 Corpo receptor dos efuentes líquidos tratados: SOLO; 

03.3 Os efluentes líquidos gerados, após tratamento, ser infiltrados no solo 
de acordo com as norma técnicas NBR 7,229 e NBR 13.969 da ABNT, com vazão 

máxima de 0,6 mº/dia 

04, Quanto às emissões atmosféricas: 

04.1. Os níveis de ruídos gerados pela atividade industrial deverão atender 
aos padrões estabelecidos pela NBR 10.152 e NBR 10.151, ambas da ABNT, 
conforme a Resolução CONAMA Nº 001, de 08/03/1990; 
04.2. A empresa não poderá emitir substâncias odoríferas na atmosfera em 

quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites da área de sua 

propriedade; 

05. Quanto aos resíduos sólidos: 

05.1. A empresa deverá segregar, identificar, classificar e acondicionar em 
área coberta todos os resíduos sólidos gerados para a armazenagem/disposição 
provisória na área da empresa, observando a NBR 10.004, a NBR 11,174 e da 
NBR 12.235 da ABNT, em conformidade com o tipo de resíduo, até a destinação 
final dos mesmos; 
05.2. A empresa deverá dar destinação final adequada a todos os resíduos 

gerados pelo processo industrial; 
05.3. Os resíduos sólidos produzidos na industria deverão ser encaminhados 
para empresas devidamente licenciadas pela FEPAM ou pela Secretaria 
Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, as quais deverá estar habilitadas 
para dar a correta destinação final para os mesmos; 

05.4. A empresa deverá manter os comprovantes de venda ou doação de todos os 

resíduos sólidos gerados, com respectivos endereços e quantidade de todos os 
resíduos vendidos e/ou doados a terceiros, de acordo com o PGRS (Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos )aprovado pelo órgão, atendendo a Lei 
Federal Nº 12.305 de 02 de Agosto de 2010 - Política Nacional dos Resíduos 

Sólidos; 
05.5. Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer 

natureza, ressalvadas as situações de emergência sanitária, reconhecidas por 

esta secretaria ou FEPAM, conforme parágrafo 3º, artigo 19 do Decreto 

Email: agricultura) tuparendi-rs.com.br 
Endereço: Av. Tucunduva, 2617 

Fone/Fax: 55 3543-1322 sai 

es , F | (A “ 
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Operador: & : Auto Chave de Autenticidade: 275X.16FJ.0063.2GIL osiazom | rrooz 2" 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPARENDI 

SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 

LICENÇA OPERAÇÃO LO Nº 75/2020 SLO Nº 13/2020 - DEMAT 

A Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, criada pela Lei Municipal nº 2.108 de 04/12/2007, 
alterada pela Lei Municipal nº 2.338 de 26/10/2010 e no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal nº 2.392 de 17/05/2011, que dispõe sobre o licenciamento ambiental no âmbito do município de 
Tuparendi, RS, bem como de acordo com a Lei Complementar Federal nº 140 de 09/12/2011, art. 15 e a Lei 
Federal nº 6.938/81, regulamentada pelo Decreto Federal nº 99.274/90, e com a Resolução do CONAMA Nº 237, 
19/12/1997, combinada com as Resoluções CONSEMA nº 372/2018 e suas alterações e com base nos autos do 

processo administrativo nº 75/2020 de 06/10/2020, protocolo 34116/2020 EXPEDE a presente LICENÇA DE 
OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: BRUNO FOGOLARI - ME 
CNPJ: 33.144.303/0001-37 
ENDEREÇO: LAJEADO BARRACÃO S/N 
MUNICÍPIO: 98940-000 - INTERIOR - TUPARENDI - R$ 
COORDENADAS GEOGRÁFICAS: 1AT: -27º 68742 LONG: -54º 47443 

A PROMOVER A OPERAÇÃO RELATIVA A ATIVIDADE DE: FABRICAÇÃO DE DERIVADOS DE 
ORIGEM ANIMAL , INCLUINDO FABRICAÇÃO DE EMBUTIDOS E/OU PREPARAÇÃO DE CARNE E 
BENEFICIAMENTO DE TRIPAS SEM ABATE. 
RAMO DE ATIVIDADE: (Cód. 2622,10) 
MEDIDA DE PORTE: 296,73 área útil em m? 
ÁREA DO TERRENO EM m? 612m? 
Nº de EMPREGADOS: 4 

II- Com as Condições e Restrições: 

Í- A capacidade produtiva máxima da empresa é de: 
01.1. A capacidade produtiva mensal máxima do empreendimento é de 17.000 kg 
de lingúiça carne suína defumada, 5.000 kg de Ossinho; 12.000 kg de 
salsichão (linguiça), 7.000 Kg de Costela com Osso, 6.000 Kg Toucinho, 2.000 
KG de Linguiça mista campeira e 3.000 Kg salame misto. 

01.2. Esta licença contempla a operação dos seguintes equipamentos: 01 
moedor de carne com capacidade de 1200 kg/hora;01 misturador de massa com 
capacidade de 600 kg/hora;01 embutidor com capacidade de 250 kg; 01 bacia 
inox com capacidade de 300 kg e 01 bacia inox com capacidade de 500 kg. 

01.3 Esta licença contempla a operação das seguintes etapas do processo 

produtivo: higienização das instalações, recepção da matéria-prima,desossa, 

preparo e repouso da massa, embutimento, defumação, maturação, expedição. 

01.4 No caso de qualquer alteração a ser realizada no empreendimento 

(alteração de processo, implantação de novas linhas de produção, ampliação 
de área ou produção, relocalização, etc.) deverá ser previamente 

providenciado o licenciamento junto ao DEMAT ou à FEPAM; 

01.5 Não poderá ser utilizadas embalagens plásticas, de papel ou similares 

que utilizam tintas com componentes tóxicos ou produtos reciclados, bem como 
deverá ser atendidas a Lei Federal Nº 9.832 de 14 de setembro de 1999 que 
proíbe o uso de embalagens metálicas soldáveis com liga de chumbo e estanho 

Email: agriculturaQOtuparendi-rs.com.br 
Endereço; Av. Tucunduva, 2617 

Fone/Fax: 55 3543-1322 

N M A Lá U. Ropas dê é 

Sporndor 6 Ambiertal Abasa Chave de Autenticidade: 275X.I6F J.0063.2GIL coz rrosas 1 



Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria Estadual da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural 

Departamento de Defesa Agropecuária 

Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal 

TÍTULO DE REGISTRO Nº 746 

Razão Social: BRUNO FOGOLARI 

Classificação do Estabelecimento: UNIDADE DE BENEFICIAMENTO DE CARNES E 

PRODUTOS CÁRNEOS 

Localização: LAJEADO BARRACÃO S/N — INTERIOR DE TUPARENDI - RS 

Responsável Legal: Conforme contrato social vigente. 

Observações: Apto a produção dos produtos registrados e aprovados. 

Data da impressão: 10/11/2020. 

DIPOA/DDA/SEAPDR 

- Afixar este Título em Local vistvel-









SIVISA - Sistema de Informação em Vigilância Sanitária 

SUS - Sistema Único de Saúde 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

122 COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 

ALVARÁ SANITÁRIO RENOVAÇÃO 

Nro. CEVS: 432057888-103-000006-1-2 Validade: 15/07/2025 a 15/07/2026 

Nro. Protocolo: 25200000886474 Deferido em: 15/07/2025 

Subgrupo: FABRIL 

Agrupamento: INDÚSTRIA DE ALIMENTOS 
CNAES: 1031-7/00 FABRICAÇÃO DE CONSERVAS DE FRUTAS | 1099-6/99 - FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS 

ANTERIORMENTE | 1032-5/99 - FABRICAÇÃO DE CONSERVAS DE LEGUMES E OUTROS VEGETAIS, EXCETO PALMITO 

Razão Social: ELI NAIR ZMORA SOBUCKI 

Nome Fantasia: PRODUTOS COLONIAIS SOBUCKI 

CNPJ/CPF: 22.648.556/0001-21 CNPJ Albergante: 

Endereço: OUTROS LINHA CHINITA , 00/SN 

Bairro: INTERIOR 

Município: SETE DE SETEMBRO UF: RS CEP: 97960-000 

Responsável Legal 

ELI NAIR ZMORA SOBUCKI 

Classe de produtos: ALIMENTO - ARMAZENAR | ALIMENTO - DISTRIBUIR | ALIMENTO - EMBALAR | ALIMENTO - EXPEDIR | ALIMENTO - EXTRAIR | ALIMENTO - FABRICAR | ALIMENTO - 
MANIPULAR 

Categoria de produtos: ALIMENTO - ALIMENTOS CONGELADOS, ALIMENTO - DOCES, ALIMENTO - FRUTAS EM CONSERVAS, ALIMENTO - GELEIAS (FRUTAS), ALIMENTO - VEGETAIS EM 
CONSERVA (EXCETO PALMITO) 

Observação: 
VEGETAIS MINIMAMENTE PROCESSADOS, MANDIOCA CONGELADA E DESCASCADA 

A RENOVAÇÃO DO ALVARÁ DEVE SER SOLICITADA COM 120 DIAS DE ANTECEDÊNCIA DO VENCIMENTO DO ALVARÁ ANTERIOR (INCISO | DO ARTIGO 4º DA LEI ESTADUAL 8109 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1985, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI ESTADUAL 14391 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013). 

SETE DE SETEMBRO 

Código de validação: D956012F170B37A9AS722E218CE1ES234834AAF4 



Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agronegócio 
Departamento de Produção Animal 

ipisão de E poção de Frodutos de Saem Animal 

TÍTULO DE. REGISTRO. Nº 647 

| Classificação do Estabelecimento: Matadouro de Aves e Pequenos 

Animais 

Localização: VL Dona Belinha nº21 20, “Município de Santo Erro = RS. 

| Razão Social: OTÁVIO PAULINHO BACKES —- ME | 

CNPJ: 17763281/0001-37 | 

Responsáveis pelo Estabelecimento: OTÁVIO PAULINHO BACKES 

Observações: apto a fabricação de produtos conforme à aprovação 

te
 

ri
u 

ide seus respectivos rótulos. 
Farta Fágunces Barboza 

Coordenador 

Data: 07-11-2014 DIPOA/DDA/SEAPA 
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” |balia Terra Alimentos LTDA 
No ses “- Ipalla Terra 

Classificação do Estabelecimento 

Nome do Responsável Técnico 

“ [Unidade de beneficiamento de carne e produtos cárneos 

Espécie Abatida/Processada * *: - Came Bovina e Came Suína 

Capacidade de produção 3.000 kgídia 

NºCNPJICPF 45187510/0001-58 Inscrição Estadual. |163/0009188 Nº PEAF 

Pere do Proprietário |Dailise Cecilia Klein Da Silva 
Dailise Cecilia Klein Da Silva “  |szo1869 

RS 540, s/nº, Lajeado Patos, Alecrim, RS 

198950-000 (55) 981250104 

dallaterra(QDdallaterra.com.br 

001/003 Linguiça Toscana Dalla Terra Plástica Deve Ser Pesado 

Na Presença Do 

Consumidor 

002/003 Linguiça Mista Dalla Terra Plástica 

Deve Ser Pesado 

Na Presença Do 

Consumidor 

003/003 Linguiça De Pernil Suino Com Queijo Dalla Terra Plástica 

Deve Ser Pesado 

Na Presença Do 

Consumidor 

004/003 Banha Dalla Terra Balde Plástico 
Peso Líquido: 1,5 

Kg 



Deve Ser Pesado 

id Linguiça Colonial Dalla Terra Envoltório Natural Na Presença Do 
Consumidor 

Deve Ser Pesado 
006/003 Linguiça Toscana Congelada Dalla Terra Plástica Na Presença Do 

Consumidor 

Deve Ser Pesado 

007/0085 Linguiça Mista Congelada Dalla Terra Plástica Na Presença Do 
Consumidor 

Deve Ser Pesado 

008/003 Linguiça de Pernil Suino Com Queijo Congelada Dalla Terra Plástica Na Presença Do 

Consumidor 

Isento Torresmo Dalla Terra Pote Plástico a Epica: 140 

009/003 Carne Moída Congelada de Bovino Dalla Terra Plástica o ser Pesado 

010/003 Carne Resfriada de Bovino Sem Osso Dalla Terra Plástica si Ser esa do 

011/003 Carne Resfriada de Bovino Com Osso Dalla Terra Plástica eg elas 

: Deve Ser Pesado | 
012/003 Carne Resfriada de Suíno Com Osso Dalla Terra Plástica E is 

013/003 Carne Resfriada de Suíno Sem Osso Dalla Terra Plástica Dêve Ser Pesado 

015/003 : Dalla T EE Deve Ser Pésado 
Carne Congelada de Bovino Sem Osso alla Terra Plástica Na P 

. a Deve Ser Sa elo 
016/003 Carne Congelada de Bovino Com Osso Dalla Terra Plástica fi Eca 

017/003 Came Congelada de Suíno Com Osso Dalla Terra Plástica N ab Ser] e Go 

018/0083 Carne Congelada de Suíno Sem Osso Dalla Terra Plástica R o E a F 

019/003 Carne Moída Resfriada de Bovino Dalla Terra Plástica al 

EEE nesta date, conferi via internet, na “| 
a. https://www.agricultura.rs, dopiinai, a autentici 

desta certidão. DOU UÉ o Eua 





Oy 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE ALECRIM 

Rua Nicolau José Schaedler, 42 - Fone: (55) 3546-1300/1305/1310/1135 

E-mail: tais alecrim.rs. ETA br 

SECRETARIA MUNICIPAL DO DES NVOLV IMENTO RURAL E MEIO 

AMBIENTE 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL - SIM 

Registro: 03 Processo: 028//2025 

REGISTRO DE ESTABELECIMENTO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 
- RAZÃO SOCIAL: DALLA TERRA ALIMENTOS LTDA 
- NOME COMERCIAL: DALLA TERRA 
- CNPJ: 45.187.510/0001-58 
- LE.: 163/0019188 
- RESPONSÁVEL LEGAL DO ESTABELECIMENTO: Dailise Cecilia Klein da Silva 
- ENDEREÇO: ROD RS 540, S/N, Lajeado Patos, Alecrim, RS. 
2. CLASSIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO: UNIDADE DE BENEFICIAMENTO DE CARNE 

E PRODUTOS CÁRNEOS. 
3. RESPONSÁVEL TÉCNICO: Dailise Cecilia Klein da Silva (CRQ 05201869) 
4. NÚMERO DE REGISTRO NO SIM: 03 

Deferido em 11 de agosto de 2025. 

Validade: 11 de agosto de 2026. 

Alecrim, 11 de agosto de 2025. 

0 CAM Colombo 

Médico Veterinário - CRMV/RS 6283 

SIM 

Homologado por: 

Secretário Municipal do Desenvolvimento 

Rural e Meio Ambiente 

Alecrim 
“Viva Alecrim” 

Gastão T028/2024









ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SANTA ROSA 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

C.N.P.J: 88.546.890/0001.82 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA 
Nº 15577/2025 

Contribuinte 

Nome/Razão: COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA E ECONOMIA SOLIDARIA LTDA 375861 

Econômico: 43032 

CNPJ/CPF: 09.378.991/0001-15 

Endereço: RUA SANTO ÂNGELO, 424 
Complemento: CASA 

Bairro: CENTRO Cidade: Santa Rosa - RS 

Certifica-se, para os devidos fins, que CONSTA(M) DÉBITO(S) PARCELADO(S) referentes a Tributos 

Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, em nome do contribuinte acima citado, estando o contribuinte 

acima identificado em situação REGULAR na presente data, ressalvado o disposto no 8 3º do Artigo 126 da Lei 
Complementar nº 34 de 28/12/2006 - Código Tributário Municipal: "Artigo 126 $ 3º - A expedição da certidão 
negativa não impede a cobrança de débito anterior, posteriormente apurado", combinado com o Art. 206 do 

CTN Lei 5.172/66. 

A presente Certidão é válida por 90 dias. Cópias desta somente terão validade se conferidas com a 
original. 

Emitido via Portal do Cidadão em: 23/06/2025 

Consulte a autenticidade deste documento no seguinte endereço eletrônico: santarosa,atende.net, através do 
serviço AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS E RELATÓRIOS. 

Código de Autenticidade: WGT221201-000-0WVSYGFZTJCYTE-9 

AV. EXPEDICIONARIO WEBER - Fone/Fax: (055) 3511-5100 - CRUZEIRO - CEP: 98.900.000 - SANTA ROSA - RS 



página à de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA E ECONOMIA SOLIDARIA LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 09.378.991/0001-15 

Certidão nº: 35161412/2025 

Expedição: 23/06/2025, às 17:51:02 

Validade: 20/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA E ECONOMIA SOLIDARIA 

LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.378.991/0001- 

15, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.








